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RESUMO
[bookmark: _Hlk113811485]Em virtude do atual cenário ambiental massacrado pela ação antrópica e de sua resposta enfurecida diante dos desequilíbrios provocados pelo consumo desenfreado dos recursos naturais e pela produção em larga escala de produtos descartados na natureza, sem o devido tratamento e reaproveitamento. Pode-se afirmar que a escola é um local favorável a divulgação de estudos teóricos e práticas de educação ambiental, haja vista que também é geradora de resíduos bem como recebe o público em processo de humanização e aquisição de conhecimentos. Que formar cidadãos reflexivos e conscientes de seu papel na sociedade. Este trabalho teve como objetivo analisar a inserção da educação ambiental na prática pedagógica nos anos iniciais de uma escola municipal de Parauapebas/PA. Para tanto, foi pesquisado quais metodologias os docentes utilizam para concretizar a Educação Ambiental (EA) em suas práticas pedagógicas, quais documentos oficiais são consultados e quais orientações recebem da escola quanto a inserção de temáticas ambientais no currículo escolar. A metodologia utilizada para realização deste trabalho se deu por meio de revisão bibliográfica, pesquisa de campo com aplicação de questionário direcionado a 11 docentes da referida escola, e como documento oficial foi utilizado o projeto político pedagógico da escola, bem como o documento orientador do currículo escolar do departamento de ensino da rede municipal. Os resultados da pesquisa revelam que os docentes consultam com frequência os documentos oficiais como PPP e BNCC e estes necessitam ter maior direcionamento para práticas escolares em torno de temáticas ambientais.
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[bookmark: _Toc165287469]1.INTRODUÇÃO
[bookmark: _Hlk120726096]A questão ambiental ganha maior discussão quando ocorre acidente ambiental ou manifestação da natureza em desequilíbrio, as preocupações em enfrentar os problemas socioambientais devem ecoar em todos os cantos e espaços como a escola. Modificar as atitudes em relação ao meio ambiente é um desafio posto a sociedade, em especial as instituições escolares que devem buscar desenvolver propostas educacionais que contemple a Educação Ambiental (EA) como tema integrante do currículo escolar. Já que a EA tem como objetivo gerar reflexão para que ocorra mudança de comportamento nos indivíduos, para que possam utilizar os recursos naturais de maneira mais consciente.
Sabendo que a EA visa desenvolver atuação consciente das pessoas e aumentar nas práticas sustentáveis, almejando reduzir os impactos ambientais, muitas instituições de ensino adotam no seu projeto político pedagógico (PPP) como prevê as Diretrizes Curriculares para Educação Ambiental (Brasil, 2012), visto que a EA deve estar presente no currículo escolar de modo integrado, contínuo e interdisciplinar. 
Para dar o enfrentamento pedagógico na questão ambiental que cause mudança cultural e social da comunidade escolar, garantindo os princípios e práticas da educação ambiental a escola precisa fazer: diversas abordagens com aplicação em todas as áreas de conhecimento humano de forma multidisciplinar, utilizar práticas contínuas. Partindo da realidade local para então alcançar redes mais amplas, promovendo assim a  criticidade das realidades socioambientais e com compreensão mais autônoma e criativa dos problemas ambientais. (Suavé, 2005).
No município de Parauapebas/PA os impactos ambientais são consideráveis, devido a exploração mineral realizada pela empresa multinacional brasileira Vale S.A. rendendo ao município a 3º maior economia do estado. O município localiza-se na Região Sudeste do estado do Pará e atualmente é formado por 42 bairros de acordo com Lei Municipal nº4.879/2020. Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística a taxa de escolarização do município é de 95,8% correspondendo a faixa etária de 6 a 14 anos de idade (IBGE, 2010).
É importante considerar o contexto socioambiental em que a escola está inserida, uma vez que o município tem sua economia pautada na exploração de recursos minerais. Essa atividade causa supressão de vegetação, erosão, mudança na paisagem local, degradação do solo, etc. Além de problemas sociais como apropriação de terras, principalmente terras indígenas, mudanças radicais na cultura regional, devido ao deslocamento de mão de obra especializada e não especializada, que pode ocasionar inchaço populacional e crescimento desordenado do centro urbano. A relação com o meio ambiente é eminentemente contextual e culturalmente determinada de acordo com Suavé (2005, p.319).
Sendo assim, o presente trabalho buscou analisar a inserção da educação ambiental na prática pedagógica nos anos iniciais na escola municipal de Parauapebas/PA.

2. MATERIAL E MÉTODOS
2.1 LOCUS DA PESQUISA
A pesquisa foi desenvolvida no município de Parauapebas/PA, onde se localiza a segunda maior jazida mineral do Brasil, cuja economia é a terceira do estado do Pará, sustentada pela extração do minério. 
Para realização da pesquisa foi escolhida uma escola municipal que trabalha com alunos do fundamental menor de 1º ao 4º ano. A escolha da escola foi devida a facilidade de acesso e as informações prévias que existiam iniciativas de práticas ambientais realizadas pelo corpo docente. 
2.2 Tipo de pesquisa
Esta pesquisa é de abordagem qualitativa por se preocupar em compreender e interpretar os fenômenos sociais, descrevendo um contexto específico. Onde o pesquisador alicerça seu estudo na interpretação de um mundo real.  Conforme cita Ollaic e Ziller (2012, p.232).
Na pesquisa bibliográfica foram consultados autores que discutem a educação ambiental como Polli e Signorini (2012), Scárdua (2009), Laryegues (2006), Suavé (2005), para fundamentação teórica. Assim como, foram consultados o PPP (Projeto Político Pedagógico) da referida escola e o Documento Curricular do Município de Parauapebas/PA. Em relação aos documentos pesquisados foram selecionados aqueles que usavam termos como: educação ambiental, meio ambiente e também ações planejadas e descritas no PPP da escola que tratavam do tema da pesquisa.
Foram realizadas na escola entrevistas com docentes, através da aplicação de questionário semiestruturado contendo 12 perguntas divididas em tópicos: o uso de  documentos oficias consultados pelos docentes, orientações da instituição de ensino sobre o tema da educação ambiental e quais práticas pedagógicas são utilizadas pelos docentes no espaço escolar. 
2.3 Os sujeitos
Os sujeitos participantes da pesquisa foram 11 professores que atuavam na escola, cada um sendo responsavel por duas turmas de 1º ao 4º ano do ensino fundamental. Os mesmos foram orientados sobre a pesquisa e assinaram o termo de livre assentimento.
2.4 Coleta de dados
O critério de escolha dos professores foram os que aceitaram participar da pesquisa e o contato foi realizado por WhatsApp, uma ves que não estavam na escola devido a pandemia de Covid-19. Os questionarios foram passados e devolvidos via Google Forms.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Análise do PPP da escola e do documento curricular do município
	A introdução da educação ambiental no PPP da escola necessita acontecer de provocações realizadas em debates e discussões da comunidade escolar sobre o tema, sempre com foco a resolver e orientar soluções ou práticas pedagógicas que culminem na resolução de problemas ou conservação ambiental do meio ambiente, partindo sempre da realidade ambiental local para enfim alcançar a global.
	 No PPP da escola analisada não se observou orientações de práticas pedagógicas, logo infere-se que esta escola necessita gerar debates, discussões, estudos aprofundados de temas ambientais junto ao seu corpo docente e demais colaboradores para que estes então, possam ser agentes multiplicadores capazes de realizar trabalho que resulte na mudança de atitude, comportamento, respeito mútuo ao meio ambiente. 
Resultado este que difere do pensamento de Ramos et al.(2021, p.03) que diz que “a construção do PPP surge da necessidade de organização da escola, para que ela cumpra o seu papel de instituição formadora, responsável pelo desenvolvimento social, critico, reflexivo do homem, por meio da educação”. 
	Comparando os resultado com o de Ramos et al. (2021) em seu trabalho sobre “a gestão educacional e a inclusão da temática ambiental nos PPPs de escolas públicas” cujo um dos objetivos foi de conhecer como é abordada a temática Educação Ambiental (EA) nos PPPs, além de realizar entrevista com professores sobre suas práticas pedagógicas em torno da EA. Destaca-se que as autoras obtiveram como resultado, que dos PPPs analisados apenas três tratavam diretamente a temática ambiental e sua abordagem se dava apenas na área de Ciências Naturais, enquanto a BNCC (Base Nacional Comum Curricular) aponta que a EA deva fazer parte do currículo de forma interdisciplinar.
	Segundo as autoras, ao analisar as falas dos professores sobre o tema, percebeu que seus discursos são opostos a orientação dos textos nos PPPs, pois na fala deles a EA é concebida de forma interdisciplinar e transversal, sendo abordada em todas as disciplinas. Elas ainda concluem dizendo que essa contradição entre os PPPs e o discurso dos professores evidencia que os docentes tem pouco conhecimento na temática ambiental e que tem pouco ou nenhuma participação na construção do documento. E que os docentes necessitam de formação continuada na área.
	Finalizado a leitura do PPP, e não foi encontrado maiores orientações para prática de educação ambiental, entretanto a partir do Documento Curricular de Parauapebas que possui 151 páginas dividido em subtópicos por tema. Ao realizar leitura do referido documento encontrou-se o tópico “Educação para a sustentabilidade ambiental, social e econômica”, neste tópico contextualiza-se de forma sucinta a formação da região sudeste paraense, excedente de mão de obra, apropriação de terras pelo agronegócio e apontamentos a educação para sustentabilidade ambiental como escolha teórica para permear o fazer pedagógico no ambiente escolar. 
Para avançar neste debate de sustentabilidade, é necessário fazer um investimento na educação, o que implica pensar um currículo que privilegie as discussões acercas das questões que apontam para incidentes e crimes ambientais que para além dos recursos naturais, colocam em risco o bem-estar da população que habita este município. (SEMED, 2020, p,21).
Ao analisar o trecho acima percebe-se que o município de Parauapebas necessita criar e reestruturar sua proposta curricular para atender aos princípios de educação ambiental com foco a evitar os problemas ambientais, e não somente evitar sua incidência e crimes ambientais. Conforme cita Guimarães (2013, p.14):
Atualmente há grandes consensos na sociedade: o reconhecimento da gravidade dos problemas ambientais, que estes são decorrência de um modelo de desenvolvimento econômico de forte impacto ambiental e que a Educação Ambiental é uma importante ação para a superação destes problemas. No entanto, este reconhecimento não significa que estão sendo propostas soluções consensuais.
Logo, precisa ter consciência que os problemas ambientais estão ligados a questões socioambientais, jogos de interesse e de poder. E que as instituições escolares estão em busca de tratar da questão ambiental nas aulas, mas ainda não se vê resultados satisfatórios em favor do meio ambiente. Conforme cita Suavé (2005, p.318) “a educação ambiental estimula o exercício da resolução de problemas reais e a concretização de projetos que visam a preveni-los”. 
O documento ainda referência no mesmo tópico o Documento Curricular do Estado do Pará de 2019 que aponta a necessidade de construção e reelaboração de saberes que contribuam com as mudanças de atitudes em relação ao meio ambiente no contexto escolar, visando o desenvolvimento sustentável. 
Segundo Suavé (2005, p.319) “a relação com o meio ambiente é eminentemente contextual e culturalmente determinada”. Assim a educação ambiental não pode se limitar a uma única dimensão. Uma vez que, cada povo e cada cultura tem um modo particular de lidar com o ambiente que o cerca.

Análise do questionário sobre documentos oficiais, orientação da instituição de ensino e prática pedagógica dos docentes sobre a inserção da EA no espaço escolar

Desafios são impostos aos docentes a cada nova configuração da sociedade, e estes devem estar preparados para superá-los em especial as questões ligadas ao socioambiental que permeiam vários setores da sociedade e são considerados essenciais para o desenvolvimento de uma nação. Conduzir um fazer pedagógico com reflexão e criticidade requer aprofundar conhecimentos sobre o tema e buscar práticas pedagógicas que contemple tal fazer.
A Educação Ambiental é uma prática pedagógica que se realiza nas relações do ambiente escolar, na interação entre diferentes atores, conduzida pelos sujeitos educadores. Todavia, para que possam estar aptos a enfrentar os diferentes desafios dessa crise contemporânea, que lhes é apresentada a cada dia, devem ter em sua formação inicial a inserção da dimensão socioambiental. Introduzir a EA Crítica nos processos formativos implica repensar a educação e sua relação com as questões socioambientais, políticas e econômicas. (Queiroz; Guimarães, 2015, p.2)
O questionário aplicado possuía 12 questões divididas nas seguintes seções: documentos oficiais; orientações da instituição de ensino e prática pedagógica docente. Na seção documentos oficiais, perguntamos aos docentes sobre quais documentos oficiais eles consultavam, se entendiam as orientações desses documentos para trabalhar a educação ambiental na escola de forma interdisciplinar. Segundo a Tabela 1, percebe-se que os professores consultam vários documentos com maior destaque para Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o PPP da escola.
Tabela 1-Documentos oficiais consultados pelos docentes.
	Documentos
	
	Nº de professores
	
	

	Somente BNCC
	
	2
	
	

	BNCC e PPP da escola
	
	4
	
	

	BNCC, PPP, documentos curriculares 
BNCC, PPP, documentos SEMED, MEC
BNCC, PPP, resolução EA
	
	2
2
1
	
	


Fonte: autores (2022). 

	Ao serem perguntados sobre as orientações desses documentos para trabalhar a educação ambiental de forma interdisciplinar: oito docentes responderam que conseguem entender tais orientações, mas sentem dificuldade em concretizar o trabalho pedagógico em torno do tema já que não possuem formação complementar sobre a temática e outros três argumentam que fizeram formação continuada sobre o tema há algum tempo, mas têm dificuldade em incluir a EA na sua prática. 
Acredita se que a realização de formação continuada na área, precisam ser frequentes e as reuniões na escola deverá contar com a presença de todos professores visando o planejamento de forma conjunto e participativa com o objetivo de planejar iniciativas de inserção de praticas em todos os anos.
Segundo a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) no seu parágrafo único dita que “os professores em atividade devem receber formação complementar em suas áreas de atuação, com o propósito de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental” (Brasil, 1999). Formação esta que não vem ocorrendo no município nos últimos anos.
	Na seção orientações da instituição, os docentes foram perguntados se realizaram leitura do PPP da escola: das onze repostas, apenas um docente revelou não ter lido o PPP. Quando perguntados se durante a leitura do PPP observaram temas ou termos relacionados a educação ambiental: das 11 respostas, oito professores disseram encontrar algo relacionado ao tema como projeto de arborização e dois professores disseram não encontrar nada relacionado ao tema. A fala dos docentes vai de encontro ao pensamento de Queiroz e Guimaraes (2015, p.8) que nos diz que “existe um descompasso entre o discurso sobre a inserção e a efetivação da Educação Ambiental e a prática, seja na escola, seja na Universidade”.
Na seção prática pedagógica, perguntamos aos docentes quais ferramentas ou metodologias utilizam para trabalhar a inserção da educação ambiental na sala de aula. Segundo a Tabela 2, observa-se que os professores utilizam textos sobre o tema como maior ferramenta em sala de aula e aula expositiva como metodologia de ensino, seguido de projetos e sequências didáticas, além de metodologias ativas.
[bookmark: _Hlk120728946]Tabela- 2.  Ferramentas ou metodologias utilizadas pelos docentes para trabalhar a EA na sala de aula.
	Ferramentas ou metodologia
	
	Nº de professores
	
	

	Leitura de textos sobre o tema
	
	3
	
	

	Aula expositiva com recursos              lúdicos
	
	3
	
	

	Projetos ou sequencia didática
Metodologias ativas
Datas comemorativas sobre o tema
	
	2
2
1
	
	


Fonte: autores (2022). 
Segundo Polli e Signorini (2013) a escola necessita empregar a EA como uma ferramenta metodológica para oferecer aulas mais dinâmicas e contextualizadas, resgatando a relação com a natureza. Assim, a escola deve desenvolver projetos ambientais com cooperação, participação, integração de todos os atores envolvidos. Demonstrando e apontando nos seus documentos oficiais como o seu projeto político pedagógico apresenta sua intenção de fazer e concretizar na sua prática pedagógica os princípios da EA.
Quando perguntados sobre qual prática pedagógica sugerem para ser inserida no PPP da escola. Obteve se como resultado com maior incidência a proposta de oficinas de reciclagem e reaproveitamento de materiais (45%), seguido de projeto de intervenção (27%), e por ultimo com os mesmos percentuais de 9,1 %, sequências didáticas, práticas de incentivo ao consumo consciente de recursos e energia. 
Entende-se  que o professor preenche a posição de maior responsabilidade na formação de novas subjetividades. Nesse contexto que a subjetividade envolve a forma como cada ser vai interpretar o objeto. Adotar mudança de postura perante o meio ambiente, é um dos principais objetivos da EA, e para provocar internalização ou imersão de valores que permita a convivência harmoniosa com o ambiente requer educadores com maior conhecimento sobre temática ambiental e com prática de ensino eficiente. 
Com base nas sugestões de práticas pedagógicas  para inserir a EA no PPP da escola pelos docentes, percebe-se que os educadores têm essa visão de que a prática de ensino em torno da EA deva ser mais dinâmica e contextualizada, partindo do real, do mundo imediado que cerca os alunos.
No caso, o ambiente escolar tem seus próprios problemas ambientais que necessitam serem resolvidos como: falta de área verde; utilização do resíduo orgânico produzido dos restos da merenda escolar; destinação de materiais não reutilizaveis ou recicláveis como TNT, EVA, fitas adesivas; uso consciente de energia elétrica no ambiente escolar;  Todas essas questões e dentre outras, são notadas quando considera se as sugestões dos docentes acima.

[bookmark: _Toc165287485]4.CONSIDERAÇÕES FINAIS
Durante a pesquisa constatou-se que a inserção da EA na prática pedagógica nos anos iniciais na escola, ainda requer mais aprofundamento de conhecimento sobre o tema pela comunidade escolar e maior engajamento para concretizá-la no espaço escolar. Se faz necessário sua inserção de forma contextualizada, com abordagem teórica no projeto político pedagógica, estabelecendo o conhecimento referente ao meio ambiente local, suas problemáticas e quais contribuições a instituição escolar pode mobilizar para reduzir, inibir os problemas ambientais de ocorrência no espaço escolar. 
[bookmark: _Hlk114324631]Observa-se que os docentes consultam com frequência os documentos oficiais como PPP e BNCC e estes necessitam ter maior direcionamento para práticas escolares. De modo que, o PPP seja de fato um instrumento capaz de orientar o trabalho docente em torno do tema. Necessita ainda, demonstrar e detalhar práticas e ações neste documento e no documento curricular da escola, para que a EA faça parte de sua agenda, com desenvolvimento e aplicação de projetos escolares que culmine em sensibilização ambiental.
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